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			INTRODUÇÃO


			Nossa Constituição prevê e de forma consequente fica a expectativa por parte da população de que o Estado desenvolva políticas sociais que atendam as mais diversas demandas. Contudo, alguns membros da sociedade, ao longo dos tempos, vêm desenvolvendo certa resistência em aceitar sua quota de participação no desenvolvimento, esquivando-se, por vezes, de seu compromisso social. 


			 Oportuno destacar o pensamento de Paulo Coimbra Silva sobre a inafastável responsabilidade dos que vivem em sociedade: “Considerando que o homem vive em sociedade, e não o faz por livre opção, e que a sociedade é mantida por força da solidariedade que une os indivíduos, exsurge um dever imperativo ao homem social”.1


			 Frente à ausência de percepção fiscal da partícula fundamental de uma sociedade, isto é, o cidadão, os institutos da coerção, incentivo e educação surgem como possibilidades de conscientização em um Estado de direito na seara tributária, trata-se de ferramentas democráticas. 


			Para que se possa promover uma discussão construtiva a respeito do tema, torna-se essencial dissecá-lo, sendo imprescindível, inicialmente, apresentar cada elemento que o constitui. 


			Propício trazer a baila o primeiro instituto que se subtrai do tema do trabalho, isto é, o Estado, o qual de forma simples, particular e preliminar pode ser definido como uma composição político-jurídica de uma coletividade, objetivando o desenvolvimento do bem de todos. 


			Em continuidade temos o Estado Democrático de Direito, que representa o novo, aquele que congraça questões como soberania, liderança, individualidade e igualdades, que representam, também nas palavras de Lenio Streck e José Moraes, condições jurídicas básicas de sobrevivência em uma sociedade, nos seguintes termos:


			A novidade do Estado Democrático de Direito não está em uma revolução das estruturas sociais, mas deve-se perceber que esta nova conjugação incorpora características novas ao modelo tradicional. Ao lado do núcleo liberal agregado a questões sociais, tem-se com este um novo modelo a incorporação efetiva da questão da igualdade como um conteúdo próprio a ser buscado, garantindo através do asseguramento jurídico de condições mínimas de vida ao cidadão e à comunidade.2 


			 Para que o Estado Democrático de Direito atinja sua proposta, faz-se necessária a obediência a um conjunto de normas, sendo estas fontes de balizamento de condutas. Nessa linha, teremos duas formas distintas de recebimento de seus efeitos, sendo uma para o cidadão, conforme descrito no texto constitucional, isto é, somente por força de lei estará alguém obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, passando uma ideia de liberdade, artigo 5°, II.3 Em contrapartida, para o Estado temos um sentimento de restrição, visto que, conforme disposto no caput do artigo 37, somente é autorizado ou permitido a ele fazer aquilo que é previsto em lei. Nessa direção, à legalidade tributária, como não poderia ser diferente, define, nos termos do artigo 150, I da Constituição, que é vedado aos entes federados cobrar ou majorar tributos sem lei prévia que a autorize. Estando, em ambos os casos, diante de um dos princípios mais importantes em uma sociedade democrática de direito, onde, somente após a autorização legal do corpo representativo social será o cidadão compelido a fazer ou deixar de fazer algo, já na figura do Estado, fica o entendimento de que não há espaço para falar em decisões opressoras, oportunistas ou imediatistas por parte dos seus representantes, sendo claro que se deve respeitar as liberdades individuais já chanceladas pelo corpo social. 


			Na discussão acerca da sociedade, surge a figura do seu financiador social, isto é, o tributo. Ponto nevrálgico na relação entre o cidadão e o Estado, pois se trata de ação compulsória implementada para angariar subsídios financeiros para, como ação subsequente, patrocinar políticas públicas. Geraldo Ataliba apresenta uma frase bem peculiar quando informa que o tributo é um instrumento jurídico de provisão dos cofres públicos.4 


			Neste mesmo sentido, torna-se indispensável o desenvolvimento de ações que promovam o desenvolvimento de consciência para salvaguardar o provimento de recursos pela Administração em prol dos interesses sociais. 


			Caminha de forma paralela à questão tributária a discussão sobre a cidadania fiscal, assunto que não poderia passar desapercebido ao presente trabalho, ao passo que não somente existe o dever de se pagar os tributos, mas também de conhecê-los, o que acarreta subsídios ao contribuinte para exigir a sua correta aplicação. Para tanto, deve deixar de lado uma atitude passiva de mero pagador e assumir uma postura ativa na fiscalização do emprego dos recursos gerados. Sobre o aspecto de conhecimento e atitude proativo por parte do cidadão, Ana Porto e Antônio Borges ensinam que a partir do conhecimento nasce a cidadania ativa e participativa, que acarreta a cidadania fiscal.5 


			Iniciar-se-á aqui a necessária discussão, para se alcançar os objetivos desta pesquisa, sobre as formas de conscientização do cidadão, isto é, como o Estado emprega suas ferramentas nesta proposta, quais são e se seu emprego realmente atende aos princípios constitucionais em Estado Democrático de Direito.


			A coerção surge como uma das possibilidades a ser utilizada pelo Estado na busca de seu propósito, sendo na sua faceta política, tributária ou penal, sendo esta tida como o soldado de reserva na relação entre o Estado e os cidadãos.


			Afastando-se das questões preliminares, porém não menos importantes, será analisado o instrumento empregado para percepção dos cidadãos a respeito de sua responsabilidade fiscal, denominado incentivo. Dessa forma, tal instituto deve ser visto, nos tempos modernos, como uma reação predita no ordenamento jurídico, não existindo lugar para ações inusitadas dos agentes públicos. Podendo receber uma conotação de premial, quando os sujeitos ativo e passivo desenvolvem condutas positivas, ou de maneira contrária, um significado negativo, ocasião em que o agente passivo tem sua atitude marcada por atos contrários aos preceitos legais, acarretando, assim, uma ação coercitiva por parte do sujeito ativo. Em ambos os casos, trata-se de conduta com previsão legal específica, a qual delimita os atos praticados pelos agentes. 


			Outro ponto que será objeto de discussão no trabalho será o emprego, por parte do Estado, da ferramenta Educação Fiscal, como forma de mudança de atitude do cidadão frente ao pagamento de tributos. Alfredo Becker chama educação fiscal de “Reeducação da Atividade Mental Jurídica Tributária”.6 Trata-se da busca pela quebra de paradigmas, onde a utilização da citada ferramenta deve procurar conscientizar o cidadão em formação que atrelado ao conjunto de direitos há deveres, dentre os quais a colaboração no tocante ao pagamento de tributos frente ao bem comum e o convívio social. 


			Para se alcançar as propostas desta dissertação o trabalho será desenvolvido segundo uma leitura crítica de bibliografia, em termos de análise conceitual e lógica, estudo das normativas que acercam do assunto, bem como o exame e apresentação do pensamento jurisprudencial predominante sobre do tema.


			Assim, diante do microcenário até aqui descrito, surge a proposta do presente trabalho, ou seja, o emprego da coerção, incentivo e educação na construção de uma responsabilidade tributária nos cidadãos, sem que ocorra ofensa ao Estado Democrático de Direito, nascendo assim, uma sociedade consciente de suas responsabilidades e de que não há direitos sem a devida atenção aos deveres.
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			1 - O ESTADO: COMPROMISSO ASSUMIDO PARA O BEM COMUM


			Para que possamos apresentar um estudo que envolva o presente assunto, necessário se faz realizar uma contextualização adequada do Estado, além de alguns institutos que o compõe.


			Importante trazer prima face um conceito básico de que Estado é uma organização administrativa impessoal, sendo este um ponto fundamental para o conceito de Estado moderno. Para Dalmo Dallari a sociedade é o produto da conjugação de um simples impulso associativo natural e da cooperação da vontade humana.7 Outra definição que pode ser apresentada, visto possuir um aspecto de maior amplitude, é a trazida por Maluf, nos termos de que “Estado seria uma organização destinada a manter, pela aplicação do Direito, as condições universais de ordem social. E o Direito é conjunto das condições existenciais da sociedade, que ao Estado cumpre assegurar”.8 


			Salvatti Netto apresenta a seguinte definição para Estado, com sua respetiva apreciação acerca dos elementos que o constituem: 


			Estado é a sociedade necessária em que se observa o exercício de um governo dotado de soberania a exercer seu poder sobre uma população, nem determinado território, onde cria, executa e aplica seu ordenamento jurídico, visando ao bem comum.9


			Para Dalmo Dallari o Estado Moderno apresenta pontos que podem ser chamados de característicos, preferindo outros autores denominá-los elementos essenciais, visto que são indispensáveis para sua existência. Com esse pensamento temos 04 elementos caracterizadores do Estado, a saber: a soberania, o território, o povo e a finalidade.10 Dessa forma, com o balizado pensamento pode-se dizer que o Estado passou a ser considerado moderno desde o momento em que o homem começou a se organizar em comunidades ou grupos, existindo alguém que o administrava e suas decisões passaram a ser soberanas.


			Nessa vertente conceitual acerca dos conceitos de Estado, não obstante a presença de variadas classificações a respeito do que se deve considerar elemento do Estado, a presente dissertação acolherá a divisão que apresenta 03 (três) constituintes: a) elementos materiais: território e população; b) elementos formais: governo soberano, sintetizado no poder e ordem jurídica; e c) finais: bem comum. Para um bom embasamento teórico a respeito do assunto, todos serão objetos de discussão, com uma maior ênfase a questão jurídica, visto sua proximidade com o tema da dissertação. 


			1.1 - EVOLUÇÂO PARA O ESTADO MODERNO


			Como ficará claro na leitura desta dissertação, não há a pretensão de se estudar filosofia, nem tampouco teóricos que procuraram ao longo da história apresentar pensamentos sociológicos acerca dos temas aqui aventados da origem do Estado, mas pensamentos contemporâneos a respeito de questões históricas, com o devido corte temporal.


			É de conhecimento comum que, no início, as primeiras sociedades eram compostas por várias famílias, nômades, com líderes que as conduzia, passando, posteriormente, a se fixarem em um determinado território. A partir daí, constituíram um esqueleto do que chamamos nos dias atuais de Estado, fruto da instituição de uma relação perene e natural entre os seus elementos. A vida, por vezes, tomada para o sedentarismo, volta-se para a exploração sistêmica da área ocupada, o surgimento de práticas vertidas para o desenvolvimento econômico, propiciam o surgimento das estruturas rudimentares, que atualmente recebem a denominação cidades. A vida em sociedade nas cidades é o marco inicial das civilizações. 


			Algumas teorias são apresentadas com objetivo de explicar a origem do Estado. Trata-se de uma das questões mais problemáticas que envolvem o estudo da disciplina da teoria geral do direito, visto que não dispomos de subsídios concretos para recompor a historicidade acerca das primeiras civilizações. Sahid Maluf corrobora tal pensamento quando levanta a questão da presença do homem na terra: “Basta ter em vista que o homem apareceu na face da terra há cem mil anos, pelo menos, enquanto os mais antigos elementos históricos de que dispomos remontam apenas a seis mil anos”. 11 


			Dentre as várias teorias que são expostas, algumas buscam explicar a gênese do Estado moderno. Deveras, além da teoria contratualista, a qual é das razões de nosso trabalho, existem outras perspectivas a respeito do tema, tais como: a) a família; b) origem violenta; c) formação natural do Estado.


			A teoria sob a perspectiva familiar ensina que se trata da fase elementar da criação da sociedade, constitui-se berço normativo da humanidade, a primeira fonte do dever ser que os indivíduos se defrontam. A partir de seu avanço e expansão que se originou o Estado. 


			Outra teoria a respeito da origem Estado seria a da violência, também apontada por alguns como teoria da força. Essa teoria indica no sentido de que existiu uma dominação do mais forte sobre o mais fraco, o que acarretou uma organização política denominada Estado. Ocorre que, de acordo com uma leitura mais racional sobre o assunto, a força que origina o Estado não pode ser vista como somente a força bruta, pois sem promoção do bem comum, tratar-se-ia de mero poder de dominação, sem a perspectiva do incremento dos direitos e da justiça. 


			Em sua ponderação acerca da utilização da força bruta como uma das teorias de formação do Estado, Sahid Maluf ensina que: 


			as gerações modernas, em suas ideias sobre a formação dos governos, são levadas a crer ora que eles são resultantes exclusivamente da forca e da violência, ora que são uma criação da razão. E um duplo erro: a origem das instituições sociais não deve ser procurada tão alto nem tão baixo. A força bruta não poderia estabelecê-las; as regras da razão são impotentes para criá-las.12 


			Agora, para que se possa chegar a uma conclusão lógica acerca da teoria da formação natural do Estado, é importante tecer um raciocínio dos acontecimentos. Assim, há de se ter como premissa que Estado e poder não se confundem, pois um é decorrente do outro e surgem, em tese, de maneira sucessiva e não concomitante. 


			A última das teorias a ser abordada aqui é a que apresenta uma ligação umbilical com o cerne da presente dissertação, trata-se da que ensina que fizemos ou até fazemos diariamente um acordo de vontades para o bem comum, a teoria contratualista. Aquela que em grossas linhas, transmite a ideia de um contrato social, que transmite a noção de responsabilidades, compromissos, obrigações individuais para que possamos ter um todo melhor, isto é, o já aqui citado bem comum. Nunca é demais lembrar que com isso, não se está aqui falando que uma parte deve produzir enquanto outra usufruir, muito pelo contrário, o que tal teoria apresenta é que devemos todos contribuir de alguma forma em uma sociedade justa e igualitária. 


			Valendo-se de uma visão contratualista, o Estado seria uma construção do homem, sendo esta condicionada a sua divisão em duas vertentes, uma vez que ele é fruto de agrupamento de indivíduos e atende demandas que este agrupamento aspira que sejam atendidos. Como dizem Lenio Streck e José Morais “a Sociedade/Estado é vista como uma criação artificial da razão humana através do consenso, acordo tácito ou expresso entre a maioria ou a unanimidade dos indivíduos”.13 


			Dessa forma, a ideia contratualista busca afirmar, de forma concomitante, a origem e a razão do poder político do Estado, tendo como ponto de partida um compromisso, seja na forma declarada ou intrínseca, o qual ponha termo ao Estado em sua essência, isto é, afasta-se do estado de natureza e se inicia a sociedade com uma visão política, ou melhor, um estado civil. 


			Boa porção do estudo dessa parte será baseada nos ensinos de Lenio Streck e Pedro Morais, e para eles o estado civil chega como uma artimanha da sociedade para suprir as carências do estado de natureza: 


			O estado civil surge como um artifício da razão humana para dar conta das deficiências inerentes ao estado de natureza, construído como hipótese lógica negativa ou, para alguns, como fato histórico na origem do homem civilizado. O contrato clássico aparece como um instrumento de legitimação do Estado – já existente – e a base sistemática do sistema jurídico.14 


			Para que se possa desencadear um raciocínio a respeito do desenvolvimento social do estado, insta trazer à baila alguns pontos que surgem da leitura dos parágrafos anteriores, principalmente no que tange ao estado de natureza, contrato social e estado civil. 


			A noção de estado de natureza ou pré-social, surge como ideia de nexo negativo, isto é, sem uma contestação de sua ocorrência no campo da realidade, tratando-se de uma criação para legitimar a presença do grupo de indivíduos politizado e organizado. Nas palavras de Lenio Streck e Pedro Morais “[...] o estado de natureza se apresenta como contraface do estado civil, ou seja, se não estamos no interior da sociedade política, caímos no estado de natureza”.15 


			O contrato social, também tido como pacto de consentimento, apresenta-se como um ponto de passagem nas teorias acerca do desenvolvimento do estado moderno. Dessa forma, para transpassar as adversidades do estado de natureza, os indivíduos se agregam e celebram um acordo que exerce a função de caminho que perpassa da condição de estado natureza para social.


			Com essa visão de passagem entre momentos da sociedade, Lenio Streck e José Morais ensinam que:


			O “pacto de consentimento” que se estabelece serve para preservar e consolidar os direitos já existentes no estado de natureza. O convênio é firmado no intuito de resguardar a emersão e generalização dos conflitos. Através dele, os indivíduos dão seu consentimento unânime para a entrada no estado civil e, posteriormente, para a formação do governo quando, então, se assume o princípio da maioria”.16 
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